
PROJETO DE LEI Nº               , DE 2017 

(Do Sr. Francisco Floriano) 

 

“Altera a Lei 8078, de 11 de setembro 

de 1990, que dispõe sobre a proteção 

do consumidor e dá outras 

providências, para dispor sobre a 

responsabilidade solidária da empresa 

intermediadora do pagamento de 

compra realizada pela internet”. 

 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 Art. 1º. Esta Lei altera a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre 

a proteção do consumidor e dá outras providências, para dispor sobre a responsabilidade 

solidária da empresa intermediadora do pagamento de compra realizada pela internet. 

 Art. 2º. A Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a dispor acrescida do 

seguinte dispositivo: 

“Art. 25-A. responsabilidade da empresa contratada para fazer intermediação do 

pagamento de negociação de compra e venda realizada pela internet será 

solidária, sempre que não for possível dar efetividade ao direito do consumidor 

de cancelar o pedido e requerer a devolução do dinheiro no caso de ausência de 

entrega do produto ou serviço”. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

As compras realizadas por meio da internet sujeitam o consumidor a uma 

vulnerabilidade maior que as feitas de forma presencial, uma vez que, as informações 

prestadas são de difícil comprovação. 

Dessa forma, a empresa que oferece como objeto principal do seu serviço a 

segurança nas transações realizadas virtualmente, ao frustrar a legítima expectativa do 

consumidor de reaver seu dinheiro, no caso de insucesso de negócio, expõe esse 

consumidor, que já estava em posição vulnerável, a uma situação de completo 

desamparo. 

Nesse sentido, foi à decisão proferida pela relatora Desembargadora Leila 

Alanch, ressaltando a aplicação da legislação consumerista no caso de insucesso da 



compra realizada pela internet, por entender que aquele que participa da negociação, 

mesmo que apenas intermediando as transações entre o consumidor e terceiros, faz parte 

da cadeia de consumo, possuindo assim, legitimidade para figurar no pólo passivo das 

ações de indenização pelos danos eventualmente causados ao consumidor. Destacou, 

ainda, que a responsabilidade é objetiva, ou seja, independe de demonstração de culpa. 

“(...) Nota-se, desta feita, a existência de falha na prestação do serviço da 

empresa/apelante, tendo em vista que, para dar efetividade ao direito prometido 

ao consumidor de cancelar o pedido e requerer a devolução do dinheiro pela 

ausência de entrega do serviço, precisaria haver uma coerência entre ofertado 

pelo vendedor e o oferecido pela empresa/apelante. Constata-se que as apeladas 

confiaram no serviço prestado pela empresa/apelante que oferecia segurança à 

contratação justamente pela possibilidade de devolução dos valores pagos se não 

ocorresse o recebimento da mercadoria. Dessa feita, não há como se imputar 

desídia, ou culpa exclusiva ao consumidor, que afastaria a responsabilidade 

objetiva da empresa/apelante, tendo em vista a falha na prestação do serviço da 

empresa/apelante, na medida em que não dispôs de prazo suficiente para o 

comprador exercer o seu direito” (TJDFT, 2ª Turma Cível, Acórdão nº 852605, 

APC 20130111591895, Relatora Desembargadora Leila Arlanch, DJe 

06/05/2015, p. 245). 

Penso que, a empresa que faz intermediação do pagamento de compras 

realizadas pela internet é quem mais detém informações sobre quem está vendendo, 

onde encontrá-lo, qual o histórico das negociações, etc. A empresa intermediadora é 

quem recebe os valores para serem repassados ao vendedor do produto ou serviço. 

Vale ressaltar que, o parágrafo único do art. 7º do Código de Defesa do 

consumidor dispõe que, “tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente 

pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo”. 

Assim, a alegação das empresas de serem apenas intermediadoras da relação de 

consumo, não as exime de responsabilidade perante o consumidor. 

Peço o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de lei. 

 

Sala das sessões, 24 de julho de 2017. 

 

 

____________________________________________ 

              Deputado FRANCISCO FLORIANO (DEM/RJ) 


